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contabilidade – futuro e cuidados (i)
Rogério Fernandes Ferreira

A apreciação das NIFR (Normas Internacionais de Relato Financeiro) conduz a um repensar sobre os conceitos e as práticas contabilísticas utilizadas entre nós, formulando comparações e respectivos contrastes entre pontos de vista tradicionais e novas orientações.  Focamos, entretanto,   alguns dos pontos que nos parece  deverem merecer  particular atenção. Assim:  
1.  As NIRF distinguem  passivos que apelidam de “obrigações legais”  em distinção de outras que apelidam de “obrigações construtivas”, as quais se sublinha  serem   diferentes das  primeiras, pois podem até não ser   legalmente exigíveis ou, sendo-o, com sujeição a  controvérsias.  Trata-se de casos e situações que os gestores   mandam  analisar antes de concluir se será    adequado assumir   tais  obrigações, ainda que   legalmente as pudessem rebater.

     Para o desenrolar dos negócios ou para a boa gestão empresarial reputa-se  útil assumir  tais  responsabilidades,   agindo de acordo com  estratégias  estudadas em que conta a  conveniência de pontos de vista de boa imagem comercial.   
2. Muitos cultores de contabilidade, em harmonia com as NIRF, consideram como activos elementos que, juridicamente, não correspondem nem a direitos de propriedade nem a direitos de crédito da entidade contabilística em causa. Isso quando em relação a tais elementos ou bens, que são propriedade ou titularidade de outrem, a empresa detentora dispuser sobre eles de efectivo controlo (domínio), retirando da situação   proveitos. Estes estimam-se em  valores actuais,   figurando então  como verdadeiros   “activos”.

3. Princípios contabilísticos tradicionalmente adoptados (custo histórico, a valores nominais ou constantes, prudência, uniformidade, continuidade, contabilização de lucros só quando “realizados”) estão a ser votados ao abandono ou a ser objecto de usos mais restritivos (cf. NIRF).

 No passado, eram significativas as reacções à contabilização de elementos patrimoniais activos a valores de mercado e também a pretensão de inclusão no Activo de expectativas de lucros esperados, de lucros futuros. Essa rejeição assentava em que o balanço, na sua pura visão patrimonialística,  não  poderia configurar  activos e passivos futuros. Igualmente se entendia de não configurar na contabilidade como activos os recursos humanos e outros “intangíveis” gerados internamente.  Os  benefícios futuros   não se conexionavam dantes  com activos individualizados (salvo excepções de evidência notória). 
Ora, nas novas definições de activo e  nas inerentes valorimetrias,      agregam-se no   Activo das empresas,   potencialidades  de geração de  lucros, acrescendo-se assim, em contrapartida,    capital próprio. Por vezes, esses lucros não  se alcançarão. E,  assim, é admissível se  receie  a lógica das novas práticas,  de modo a acautelar oportunismos  e descontrolos. Integrar na contabilidade as configurações que  se  focam poderá constituir “cavalos de Tróia”, conduzir a enganos e a tragédias. Daí ser conveniente evitar excessos das naturezas apontadas, manter prudência, controlo, segurança...  

 4. Divergências com o pensar e o proceder tradicionais estão também a conduzir a que valores de ética, paz social, cultura, ambiente, etc.  se    patrimonializem,    figurem nas contabilidades dos  respectivos fruidores  como  ”activos” (e   “passivos”, em casos negativos),  com as inerentes contrapartidas em  “capital próprio”.  
 Anota-se uma afirmação repetida -  a  ética rende !  Ser-se considerado ético, revelar cultura, dispor de conhecimentos, prestígio, fama e pôr isso a render em actividades empresariais é a lógica dos que    pretendem  colocar tais valores nas contabilidades   das  empresas.  
Em tempos passados era impensável fazer transmissões ou transacções de valores de honra, fidelidade, amizade. Vamos verificando buscas de  utilitarismo, mas não se deixa de observar que  mexer em  princípios e procedimentos consagrados deveria  impôr  prudência.   
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